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Sua Excelência 
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dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
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S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1119/2026 27-04-2026 SAI-GSRAPC/2026/1126 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/181/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/144 

Dts SGC 0110/2026/1043 

 

10 de julho de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 632/XIII (PS) - “RÁCIO DE ASSISTENTES 
OPERACIONAIS NAS ESCOLAS DOS AÇORES” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Inês Sá, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, Cristina 

Calisto, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, José Eduardo, Lubélio 

Mendonça, Luís Vieira Leal, Marco Martins, Isabel Teixeira, Mário Tomé, Marlene Damião, 

Patrícia Miranda, Russell Sousa, Sandra Costa Dias e Vasco Cordeiro, do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista, sem prescindir quanto ao teor dos considerandos, e 

pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o seguinte: 

 

“1. Qual é o calendário previsto pelo Governo Regional para a revisão trienal dos 

rácios e em que ponto se encontra esse processo?”  

Nos termos do artigo 7.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2022/A, de 26 de julho, 

a revisão da dotação calculada nos termos resultantes deste diploma, é efetuada a cada 
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três anos. Nesse âmbito, durante o ano de 2025 foi desencadeado o respetivo processo 

de revisão. Importa referir que a dotação é acompanhada continuadamente entre a 

Direção Regional da Educação e Administração Educativa e as Unidades Orgânicas do 

Sistema Educativo Regional.  

“2. Foi realizado algum levantamento atualizado das necessidades reais de 

assistentes operacionais por escolas? Solicita-se cópia.”  

Anualmente é objeto de análise o levantamento de necessidades de pessoal de ação 

educativa apresentado pelas unidades orgânicas do sistema regional, onde se inclui a 

carreira e categoria de Assistente Operacional, que depois se reflete no Mapa anual global 

consolidado de recrutamento. O último, foi aprovado e publicado pelo Despacho n.º 

533/2026, de 13 de março.  

“3. Qual é o número de assistentes operacionais alocado a cada estabelecimento 

de ensino, desagregado por ciclo de ensino, n.º de alunos, e escola?”  

O Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2022/A, de 26 de julho, define a dotação mínima 

de referência de assistentes operacionais por unidade orgânica do sistema educativo 

regional e não por estabelecimento de ensino. 

A distribuição interna destes recursos por cada estabelecimento de educação e ensino, 

por níveis e ciclos de ensino, ou ainda em função do número de alunos, constitui uma 

competência própria dos órgãos executivos de cada unidade orgânica, nos termos do 

Regime Jurídico da Criação, Autonomia e Gestão das Unidades Orgânicas do Sistema 

Educativo Regional, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2023/A, de 31 de 

maio. 

Assim, a afetação concreta dos Assistentes Operacionais aos diferentes estabelecimentos 

de educação e ensino é da exclusiva responsabilidade do respetivo órgão executivo, 

sendo determinada de acordo com as necessidades específicas de funcionamento de 

cada unidade orgânica, no respeito pela sua autonomia administrativa e de gestão, sem 

prejuízo do cumprimento da dotação mínima de referência legalmente fixada.  
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“4. Que avaliação faz o Governo Regional do impacto da falta de assistentes 

operacionais no funcionamento das escolas e na segurança dos alunos?”  

Conforme supramencionado, o Governo Regional, através da Secretaria Regional da 

Educação, Cultura e Desporto, tem vindo a assegurar, de forma sistemática, a dotação 

das unidades orgânicas com o número de Assistentes Operacionais definido nos termos 

dos rácios em vigor, pelo que, em termos estruturais, não se identifica uma situação 

generalizada de insuficiência de recursos. 

Não obstante, ocorrem constrangimentos pontuais e transitórios decorrentes de situações 

imprevistas, como ausências por motivo de doença, assistência à família ou outros 

impedimentos legalmente previstos. 

Estas ocorrências são monitorizadas pela Direção Regional da Educação e Administração 

Educativa, em articulação com as unidades orgânicas, sendo adotadas as medidas 

adequadas à mitigação de eventuais impactos, com especial enfoque na salvaguarda do 

normal funcionamento das atividades escolares e na segurança dos alunos. 

“5. Quais são, de forma detalhada, as funções atribuídas aos assistentes 

operacionais nos estabelecimentos de ensino na Região Autónoma dos Açores, se 

existe uniformização dessas funções a nível regional ou variação consoante a 

unidade orgânica, como são distribuídas  tarefas de vigilância de alunos, limpeza, 

apoio logístico, e acompanhamento  de refeições e apoio a alunos com 

necessidades especificas, e se o Governo regional considera que o número deste 

profissionais é suficiente face ao conjunto dessas funções?”  

O conteúdo funcional da carreira de assistente operacional encontra-se genericamente 

previsto no artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

Nos estabelecimentos de ensino da Região Autónoma dos Açores, as funções destes 

trabalhadores abrangem um conjunto diversificado de atividades essenciais ao seu regular 

funcionamento. 
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Não obstante, a organização e a distribuição concreta das tarefas são definidas ao nível 

de cada unidade orgânica, em função das respetivas necessidades e especificidades. 

Quanto à adequação do número de profissionais, o Governo Regional, através da tutela, 

entende que, desde que seja assegurado o cumprimento do rácio estabelecido no Decreto 

Regulamentar Regional n.º 11/2022/A, de 26 de julho, encontram-se reunidas as 

condições necessárias para garantir o adequado desempenho das funções e o regular 

funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 

 

 
 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
ANEXO(S):  
 
 
 
 
S.A./M.M.  


